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Introdução

Decorria o ano de 2013 quando, durante as investigações para a redacção de Os 500 anos 
da Fundação de Arenilha – Memórias de uma «vileta» nascida no decurso da Expansão Portu-
guesa, deparámo-nos com um documento que, desde logo, chamou a nossa atenção: uma 
carta de 10 de Setembro de 1529 em que António Leite, capitão de Azamor, informava o 
rei de Portugal, D. João III, de que uma armada do marquês de Ayamonte tinha intentado 
um acto de pirataria no porto de Mazagão e quais as suas intenções no sul de Marrocos1. 
Voltámos a aludir a este documento ainda no mesmo ano, aquando da nossa conferência 
nas XVIII Jornadas de História de la muy noble y leal ciudad de Ayamonte, sendo o respectivo 
artigo publicado no ano seguinte, no livro das supracitadas jornadas2. Poucos anos depois, 
em 2016, realizávamos a investigação para a nossa conferência nas XXI Jornadas de Historia 
de la muy noble y leal ciudad de Ayamonte quando voltámos a identificar dois documentos 
em que o marquês de Ayamonte era novamente acusado de proteger actos de pirataria. Estes 
documentos, que foram alvo de apreciação crítica em “Ayamonte na expansão portuguesa 
para norte de África”3, voltaram a ser referidos noutras publicações, ao tratarmos o tema do 
corso e  da pirataria na foz do Guadiana e nas suas imediações4. Foi, portanto, ao conside-
rarmos que estes documentos se revestem de grande interesse para o nosso conhecimento 
sobre o então marquês de Ayamonte e sobre a projecção exterior desta vila nas primeiras 
décadas do séc. XVI, que avançámos com “D. Francisco de Sotomayor, marquês consorte 
de Ayamonte: protector da actividade corsária no golfo luso-hispano-marroquino” enquanto 
tema da nossa participação nas XXVI Jornadas de História de la muy noble y leal ciudad de 
Ayamonte. Na realidade o artigo que agora apresentamos bem se poderia intitular “D. Fran-
cisco de Sotomayor: o perfil do marquês consorte de Ayamonte a partir de três documentos 
do Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Portugal)”. Foi nesse sentido que, utilizando uma 
metodologia de trabalho baseada no confronto de informação facultada pela bibliografia es-
pecializada e pela análise crítica destes documentos, procurámos determinar em que medida 
D. Francisco de Sotomayor se evidenciou como protector da actividade corsária no segundo 
quartel do séc. XVI.
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O corso e a pirataria no golfo luso-hispano-marroquino 

- Contextualização histórica

Como tivemos oportunidade de afirmar em anteriores publicações, desde que a imprenta 
revolucionou a circulação de ensaios e de obras literárias que o interesse do grande público 
na temática do corso e da pirataria tem vindo a ser ascendente, ganhando novo impulso já no 
séc. XX, com o nascimento de grupos editoriais que têm vindo a publicar variados romances 
sobre este tema ou através de enredos românticos desenvolvidos pela sétima arte5. No entan-
to, nem sempre a ficção é mais atractiva do que a História, pelo que muitos dos episódios 
do corso e da pirataria ocorridos no golfo luso-hispano-marroquino, também conhecido por 
Mar das Éguas6, poderiam facilmente inspirar enredos literários e cinematográficos. No que 
se refere às costas meridionais do sudoeste peninsular, não faltariam episódios aliciantes. De 
facto, ficaram célebres vários ataques do corso e da pirataria, como os ataques de D. Gonçalo 
Camelo contra as costas de Huelva, em 13367, o assalto de Sir Francis Drake que, depois de 
saquear Cádis, assaltou e incendiou a fortaleza de Sagres em 15878, ou o célebre assalto do 
Conde de Essex a Faro que, em 1596, saqueou e incendiou a capital do Algarve9. Porém, 
muitas mais incursões tiveram lugar nas costas do Algarve e da Andaluzia, nomeadamente, a 
partir da conquista cristã do ocidente peninsular, em meados do séc. XIII e, principalmente, 
com o advento da Expansão e dos Descobrimentos, a partir de inícios do séc. XV.

O Mar das Éguas em Fezzae et Marocchi regna Africae celeberrima, de Abraham Ortelius (1527-1598). 
Bibliothèque Nationale de France, Département Arsenal, EST-1503 (23).
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Como é de conhecimento geral, a guerra de corso ganhou uma expressão extrema-
mente precoce em Portugal, não só em virtude da sua privilegiada localização geográfica, 
voltada para o oceano Atlântico, como também em virtude da rapidez com que se deu a 
conquista cristã do território. Na realidade, a guerra de corso no golfo luso-hispano-mar-
roquino é quase tão antiga quanto as guerras entre os portugueses e os muçulmanos do 
al-Andaluz, tal como revela a actividade corsária desenvolvida por D. Fuas Roupinho, 
ainda no séc. XII10. De facto, a conquista dos últimos enclaves muçulmanos a ocidente do 
Guadiana, logo em 1249, fez com que a guerra entre os portugueses e os muçulmanos fos-
se catapultada de terra para o mar. Note-se, aliás, que pouco depois da conquista de Faro, 
D. Afonso III motivou a Ordem de Avis e os moradores de Albufeira a armarem navios 
para a luta contra os muçulmanos, cedendo-lhes, em Março de 1250, o quinto das presas 
que fossem feitas nos combates navais11. De facto, já a Crónica de Portugal de 1419, ao 
referir-se ao reinado de D. Afonso III (1245-1279), mencionava que este soberano tinha 
assolado “a terra d’ Afriqua com grande frota de navios”12, o mesmo acontecendo com Rui 
de Pina, para quem: 

“ElRei Dom Affonso ouve ha seu poder, se Senhorio se acha, que com suas 
Gualees, e outros muitos navios fez sempre de cõntinuo crua guerra ahos Mouros 
Dafrica, que em seus corpos, e fazendas recebiam grandes dannos, e prezas”13. 

O golfo luso-hispano-marroquino no Atlas 
de Fernão Vaz Dourado, de 1571.
A.N.T.T., Colecção Cartográfica, Nº 165.
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Porém, é com D. Dinis que o golfo luso-hispano-marroquino passa a contar com o 
patrulhamento permanente de uma esquadra portuguesa14, principalmente, após a con-
tratação do almirante Manuel Pessanha para comandar a marinha de guerra portuguesa, 
em 131715, e o papa João XXII, em 1319, emitir a bula Ad ea ex quibus cultus augeatur que 
institui a Ordem de Cristo16, que acabaria por ser estrategicamente aquartelada no castelo 
de Castro Marim17. No ano seguinte, em 1320, foi o mesmo papa que, aludindo à acção 
estratégica de D. Dinis, equiparou a armação de galés no Estreito de Gibraltar à cruzada18, 
ideia igualmente asseverada por Frei Francisco Brandão ao registar na Monarchia Lvsitana 
que D. Dinis:

“ordenou ao seu Almirante Manoel Peçanha que com dobradas forças corresse 
o Estreito de Gibraltar, & costas de Berberia, o que elle executou com bõs efeittos, 
aliuiando por esta uia o maior pezo que podia sobreuir ao Reyno de Castella da 
cammunicação dos Mouros Africanos com os de Granada”19.

É, portanto, esta actividade naval despoletada no decurso da “Reconquista” cristã da Pe-
nínsula Ibérica a estar na origem da guerra de corso praticada por portugueses e castelhanos 
no golfo luso-hispano-marroquino na Baixa Idade Média e inícios da Idade Moderna.

- A bibliografia contemporânea

A breve contextualização que acima apresentamos permite-nos compreender porque mo-
tivo a guerra de corso no golfo luso-hispano-marroquino teve uma dimensão tão precoce 
em Portugal comparativamente a Leão e Castela, reinos com um posicionamento geográfico 
essencialmente interior e que apenas findam o seu processo de conquista territorial com 
a queda de Granada, em 1492. Por outras palavras, nos dois séculos e meio entre a con-
quista do território português e a conquista do território castelhano, decorrem não só uma 
série de conquistas portuguesas nas costas marroquinas (militares e políticas), como Ceuta 
(1415)20, Alcácer Ceguer (1458)21, Casablanca (1468)22, Arzila (1471)23, Tânger (1471)24, 
Azamor (1486)25, Safim (1488)26, como também a descoberta dos arquipélagos dos Açores e 
da Madeira e exploração da costa africana, com a implementação de castelos/feitorias como 
Arguim27 ou São Jorge da Mina28. Com efeito, era no Norte de África que se encontravam 
os principais ninhos de piratas fustigadores das costas meridionais do ocidente peninsular. 
Veja-se, a título de exemplo, o caso da Alcácer Ceguer antes da conquista portuguesa de 
1458, descrita por Damião de Góis como vila de: 

“homens de guerra, principalmente no negócio do mar, no qual erao muy exer-
citados,e acostumados a fazer mal, e dano aos Christãos da Hespanha, e a outros 
que navegavam para aquelle Estreyto”29.
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Do mesmo modo, também Leão-o-Africano, ao elencar os motivos para Anafé (Casa-
blanca) ter sido arruinada pelos portugueses, em 1468, refere que no porto da cidade eram 
armadas fustas com as quais os seus habitantes atravessavam o Mar das Éguas e atacavam a 
península de Cádis e toda a costa portuguesa30, para além das notícias que temos da activi-
dade corsária lançada a partir dos portos de outras cidades norte-africanas, como Larache 
ou Salé31.

Foi, portanto, face à ameaça depredatória que advinha do Norte de África que a activida-
de corsária lançada a partir do sudoeste peninsular passou a incidir principalmente no Mar 
das Éguas, entre o sul da Península Ibérica e a costa atlântica marroquina, sendo que logo a 
partir da conquista de Ceuta, em 1415, a capacidade operacional a nível da guerra de corso 
foi fortalecida, passando a operar de forma contundente não só no Estreito de Gibraltar, 
como também no Mediterrâneo Ocidental32. De resto, foi neste contexto expansionista que 
começou a ganhar grande relevância a actividade depredatória desenvolvida por D. Pedro 
de Meneses33, o primeiro capitão de Ceuta, assim como as acções concebidas pelos infantes 
portugueses, nomeadamente, pelo infante D. Henrique que, não só gozava de licença da 
Coroa para o efeito, como também estava incumbido do provimento e defesa de Ceuta des-
de 141634. É face a esta política de depredação naval que anos mais tarde, em 1433, o rei D. 
Duarte concede ao infante D. Henrique um quinto de tudo o que fosse tomado pelos navios 
de corso que andassem a patrulhar o Estreito de Gibraltar35, e que o regente D. Pedro, em 
1443, confirma-lhe “o quinto e dizimo do que (…) os ditos navios”36 trouxerem das viagens de 
exploração ao sul do Cabo Bojador. Privilégios que, desde logo, têm paralelo com a activida-
de do navegador Gonçalves Zarco, incumbido de comandar missões de patrulhamento nas 
costas portuguesas do sul de modo a defendê-las dos ataques do corso e da pirataria37, e com 
a actividade de corsários algarvios como Rui Valente38 ou Fernando de Seixas39.

Foi, portanto, esta actividade naval portuguesa do século XV a fazer com que o historia-
dor espanhol Rumeo de Armas afirmasse que “sin más excepción que las Canárias, Portugal le 
llevó sempre la delantera”40. Isto não quer dizer, porém, que Castela não mantivesse alguma 
actividade naval. De facto, para além da actividade piscatória e comercial, as navegações cas-
telhanas foram incrementadas pela posse das Canárias, pela tentativa de estabelecer a feitoria 
de Santa Cruz de la Mar Pequeña41, na costa africana, e pelos pontuais assaltos lançados 
contra as costas marroquinas42, principalmente já na segunda metade do séc. XV43. De modo 
geral, assaltos lançados quer desde as Canárias como desde os portos da Andaluzia, sendo 
que a iniciativa dos mesmos partiam dos senhores andaluzes ou dos próprios municípios, 
como Cádis, Puerto de Santa Maria ou Jerez de la Frontera44. É nesse sentido que, logo em 
1399/1400, os castelhanos saquearam Tetuão45 e que em 1480 os “espanhóis de Xerez e de 
Calis (Cádiz), comandados pelo alcaide Juan Sanchez, atacaram Azamor com uma esquadra 
de 150 velas”46, expedição falhada mas que voltaram a tentar em 1499/1500, outra vez sem 
sucesso47.
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Representação da cidade de Azamor em inícios do século XVI. Gravura de Georg Braun,
publicada em Civitates Orbis Terrarum (1572).

No entanto, foi a intensa actividade naval portuguesa a principal responsável pelo subs-
tancial incremento do tráfego marítimo no golfo luso-hispano-marroquino a partir dos iní-
cios da centúria quatrocentista e que deu origem a uma monumental produção de fontes 
primárias usadas como base de sustentação às crónicas quatrocentistas e quinhentistas e que 
foram parcialmente transcritas e publicadas em diversas colectâneas documentais48. Todavia, 
e apesar da abundância das fontes primárias e das informações facultadas pela cronística 
da Baixa Idade Média e da Idade Moderna, verifica-se, a nível da produção científico-aca-
démica, uma manifesta escassez de estudos relativos à guerra de corso no Mar das Éguas, 
nomeadamente, no que se refere à prática depredatória nos mares que banham as costas 
meridionais do ocidente peninsular. É inegável que a nossa História Contemporânea tem 
vindo a assistir à publicação de alguns trabalhos que abordam a actividade corsária no golfo 
luso-hispano-marroquino. Vejam-se, meramente a título de exemplo, obras como España en 
el África Atlántica, publicada em 1957, ou A Guerra Naval no Norte de África (Séculos XV-
-XVII)49, publicada em 2003. Porém, à excepção de estudos como “Cabalgadas, correrías y 
entradas de los andaluces en el litoral africano en la segunda mitad del siglo XV”, publicado 
por Tomás García Figueras em 195750, “Corsarios y piratas entre los comerciantes gaditanos 
durante la segunda mitad del siglo XV”, publicado por José Sánchez Herrero, em 198451 ou 
“Las entradas de cristianos en Berbería (siglos XV-XVI). Relaciones pacíficas y violentas”, 
publicado por Iglesias Rodríguez em 201352, não podemos afirmar que a historiografia espa-
nhola se tenha concentrado particularmente nesta linha de investigação. Do mesmo modo, 
à excepção de trabalhos como “O assalto dos ingleses a Faro em 1596”, publicado por de 
Joaquim Romero de Magalhães em 201253, ou “Da Defesa da fronteira à Guerra no Mar: 
A Coroa e as Ordens Militares”, publicado por Luís Filipe Oliveira em 201654, poucas têm 
sido as análises ou considerações estratégicas por parte da historiografia portuguesa acerca da 
actividade do corso e da pirataria no golfo luso-hispano-marroquino. Constatação, note-se, 
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que se torna ainda mais estranha se atendermos à precoce expressão que a guerra de corso 
teve no ocidente peninsular logo após a conquista do Algarve e a contratação do genovês 
Manuel Pessanha para comandar a marinha de guerra portuguesa - opção estratégica, aliás, 
que igualmente teve paralelo em Castela, ao ser contratado o genovês Egidio Bocanegra para 
comandar a marinha de guerra castelhana55.

Com efeito, não podemos afirmar a existência de uma consistente linha de investigação 
dedicada ao estudo do corso e da pirataria no golfo luso-hispano-marroquino, apesar dos múl-
tiplos esforços que, nos últimos anos, temos vindo a consagrar a este tema. De facto, tem sido 
a identificação de vários documentos, assim como a sua análise e problematização, a permitir 
a publicação de novas investigações nos últimos anos, principalmente, no que se refere à ac-
tividade do corso e da pirataria no sotavento algarvio, mais concretamente nas imediações da 
foz do Guadiana, a principal via de penetração no ocidente peninsular. Foi nesse sentido que, 
em 2018, publicámos “Ataques da pirataria à foz do Guadiana e a acção de António Leite, 
alcaide-mor de Arenilha” no volume XL dos Anais do Município de Faro56 ou “Cristóvão de 
Mendonça, navegador no oriente e capitão de Ormuz – Um desconhecido comendador de 
Arenilha”, no segundo volume da e-Strategica - Revista da Associação Ibérica de História Mi-
litar57. No ano seguinte, em 2019, foi a vez de publicarmos “A Pirataria na foz do Guadiana 
na primeira metade do séc. XVI”, no volume XXIII das Jornadas de Historia de la muy noble y 
leal ciudad de Ayamonte58 e, já em 2020, “A Pirataria no extremo sudeste algarvio, nos alvores 
da Idade Moderna”, no volume XIX de Academia de Marinha. Memórias 201959. No mesmo 
ano publicámos “A expedição do corsário D. Gonçalo Camelo às costas de Huelva, em 1336”, 
no Vol. IV da e-Strategica – Revista da Associação Ibérica de História Militar60, sendo que a 
tradução para castelhano deste artigo foi publicada em 2022, no Vol. 15 da revista Huelva en 
su Historia61. Ainda nesse ano de 2022 demos à estampa “O corso e a pirataria no golfo luso-
-hispano-marroquino: da conquista de Ceuta (1415) à morte de D. Manuel (1521)”, no Vol. 
2 da Revista Portuguesa de História Militar62, assim como “O corso francês no Mar das Éguas: 
o caso dos ataques aos mareantes de Faro, em 1538”, no Vol. XLIV, dos Anais do Município de 
Faro63, para além de um substancial conjunto de artigos informativos publicados nos órgãos 
de comunicação regionais e que brevemente serão compilados em II Subsídios para a História 
do Baixo Guadiana e dos Algarves Daquém e Dalém-mar64. A aguardar publicação no presente 
ano de 2023, temos “Considerações sobre o porto de Tavira na primeira metade do séc. XIV: 
o seu papel na expedição naval contra as costas de Huelva, em 1336”65, “Homens de Faro na 
casa senhorial do Infante D. Henrique (séc. XV): uma breve sondagem”66 e “Rui Valente: um 
pirata de Faro na Casa Senhorial do Infante D. Henrique”67.

D. Francisco de Sotomayor: contexto familiar e patrimonial

Como anteriormente referimos na introdução deste trabalho, decorria o ano de 2013 
quando, durante as investigações para a redacção de Os 500 anos da Fundação de Arenilha, 
deparámo-nos com um documento que, desde logo, chamou a nossa atenção: uma carta 
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datada de 10 de Setembro de 152968 em que António Leite, capitão de Azamor69, informava 
D. João III, rei de Portugal, de que uma armada do marquês de Ayamonte tinha intentado 
um acto de pirataria no porto de Mazagão e quais as suas intenções no sul de Marrocos70. 
Dado o grande interesse desta informação, voltámos a fazer referência a este documento em 
“V Centenario de la Fundación de Santo António de Arenilha y sus relaciones com Ayamon-
te”71, sendo que poucos anos depois, em 2016, voltámos a identificar mais dois documentos 
datados de Dezembro de 152972 e 24 de Maio de 153073 em que o marquês de Ayamonte era 
novamente acusado de proteger actos de pirataria contra os interesses portugueses. De resto, 
estas fontes primárias voltaram a ser referidas noutras publicações, ao tratarmos o tema do 
corso e da pirataria na foz do Guadiana e nas suas imediações74. Sendo que os supracitados 
documentos estão datados de 1529 e 1530, a questão que se coloca prende-se, desde logo, 
com a identidade do então marquês de Ayamonte. Como bem observa Les Sources Inédites de 
l’histoire du Maroc, ao referir-se ao documento de 10 de Setembro de 1529, 

“II s’agit vraisemblablement du comte de Belalcázar D. Francisco de Soto-
mayor, qui avait épousé sa cousine Dona Teresa de Zúniga y Sotomayor, marquise 
d’ Ayamonte”75. 

É nesse sentido que os próximos parágrafos pretendem clarificar quem era este nobre. 
Antes de mais, convém referir que os marqueses de Ayamonte têm vindo a constituir objecto 
de estudo das Jornadas de Historia de Ayamonte desde há vários anos. Em 2001, por exem-
plo, Enrique Arroyo Berrones publicou “D. Antonio de Guzmán III marqués de Ayamonte 
gobernador del Milanesado y fundador de la Casa de las Vírgenes de Milán”76, sendo que, 
logo no ano seguinte, publicou “D. Francisco de Guzmán IV marqués de Ayamonte, y el 
dramático tránsito del siglo XVI al siglo XVII”77. Já em 2012, Antonio Sánchez González 
apresentou uma relação dos senhores jurisdicionais de Ayamonte em “Ayamonte: datos para 
una Historia basada en fuentes documentales”78 e, em 2017, Antonio González Díaz  pu-
blicou “Nuevos documentos para la historia del marquesado de Ayamonte: su archivo y el 
testamento de Francisco de Guzmán y Zúñiga”79. Em 2021 foram assinalados os 500 anos 
do marquesado de Ayamonte, pelo que Antonio González Díaz e María Antonio Moreno 
Flores publicaram El Marquesado de Ayamonte en las Edades Moderna y Contemporánea, já 
em 202280. Refira-se, por fim, que a obra En la frontera con Portugal: Ayamonte y su mar-
quesado, siglos XV al XXI. Homenaje a Antonio Manuel González Díaz, irá contar com um 
importante artigo de Antonio Sánchez González intitulado “El Marqués de Ayamonte y la 
Boda Real de Carlos I”81.

Ora, tal como já tivemos oportunidade de referir em anteriores trabalhos82, foi em 1287 
que o rei castelhano Sancho IV vendeu a vila e o termo de Ayamonte, juntamente com os 
lugares de Lepe e La Redondela, a María Alonso Coronel, esposa de D. Alonso Pérez de 
Guzmán “el Bueno”83. Desde então que Ayamonte passou a ser, durante aproximadamente 
um século, domínio jurisdicional dos Guzmanes, que vieram depois a unir-se matrimonial-
mente aos Zuñiga através do casamento de Dª Teresa de Guzmán com Pedro de Zuñiga, em 
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145484. Em 1475, os Reis Católicos agraciaram-nos com o título de condes de Ayamonte, 
sendo que o filho de ambos, Francisco de Zuñiga y Guzmán, foi agraciado por Carlos V com 
o título de Marquês de Ayamonte, em 152185. É portanto, Dª Teresa de Zuñiga y Guzmán, 
a única herdeira de Francisco de Zuñiga y Guzman, a torna-se na segunda marquesa de 
Ayamonte depois da morte do seu pai, em 152786. Aliás, herdeira não só do seu pai como 
também de todos os títulos do seu tio Álvaro de Zúñiga y Pérez de Guzmán, o II duque de 
Béjar, quando este falace em 153187.

Antes de Dª Teresa de Zuñiga y Guzmán herdar o marquesado de Ayamonte, já estava 
casada com D. Francisco de Sotomayor, V conde de Belalcazar88, desde 1518, “tras capitu-
laciones matrimoniales otorgadas con consentimiento de la reina Juana I y de su hijo Carlos I el 
21 de octubre de ese mismo año”89. Frey D. Alonso de Torres, na sua Cronica de la Orden de 
Alcantara, afirma que:

“D. Francisco de Sotomayor, quinto Conde de Belalcazar, casó con D. Teresa 
de Zuñiga, unica heredera de D. Francisco de Zuñiga y Guzman, Marques de 
Ayamonte (…) Con esta Señora D. Teresa de Zuñiga heredó D. Francisco de So-
tomayor, Conde de Belalcazar, el Marquesado de Ayamonte y despues el Ducado 
de Bejar; y muerto el, sucedio D. Francisco de Zuñiga su hijo mayor en los Estados 
de Bejar y Belalcazar, con el Marquesado de Gibraleon: y D. Antonio de Zuñiga 
Sotomayor y Guzman el segundo hijo en el Señorío de Ayamonte”90.

Vemos, portanto, que D. Francisco de Sotomayor se transforma em marquês consorte 
de Ayamonte através do seu matrimónio com a marquesa titular, Dª Teresa de Zuñiga y 
Guzmán. Resta-nos perceber quem era este D. Francisco de Sotomayor e qual o seu contexto 
familiar e patrimonial. Pedro Barrantes Maldonado refere-se a D. Francisco de Sotomayor 
não só como “conde de Belalcaçar” e “señor de Grañon, Burguillos é Capilla” mas também en-
quanto “duque de Bejar, marques de (…) Gibraleon, conde de (…) Bañares”91, títulos obtidos, 
desde logo, através do seu casamento com Dª Teresa de Zuñiga y Guzmán. Segundo o Tizón 
de la nobleza de España, D. Francisco de Sotomayor era “revisnieto de D. Gutierre de Soto-
mayor, Maestre de Alcántara”92, sendo que a própria Cronica de la Orden de Alcantara refere-o 
como filho de D. Alonso de Sotomayor, IV conde de Belalcazar, e de Dª Filipa de Portugal, 
filha de Álvaro de Castro93. As origens portuguesas de D. Francisco de Sotomayor, por via 
materna, levaram-nos a investigar a genealogia da sua mãe. Foi então que, ao consultarmos 
o Tizón de la nobleza de España, verificámos que:

“D. Francisco Sotomayor, conde de Benalcazar, hijo de dona Felipa de Portugal 
y de D. Alvaro de Portugal y nieto de D. Fernando, duque de Berganza, hijo del rey 
D. Juan de Portugal y de Ines Hernandez Esteves, hija de un Zapatero portugués 
de muy baja casta”94.

Ainda que Francisco de Mendoza y Bovadilla cometa alguns erros na sua 
reconstituição genealógica, faculta uma informação de grande importância: que Dª Filipa 
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de Portugal era filha de D. Álvaro de Castro (conhecido em Castela como D. Álvaro de 
Portugal95) e neta de D. Fernando, II Duque de Bragança, que por sua vez era neto do rei 
D. João I de Portugal. Tal como refere o grande genealogista António Caetano de Sousa, 
D. Álvaro de Castro acompanhou o seu tio, o rei D. Afonso V, na guerra luso-castelhana 
iniciada em 1475 e participou na Batalha de Toro, “onde obrou sempre com tanta satisfação 
del Rey, que lhe fez especiaes mercês, entre ellas foy a do officio de Chancelier môr do Reyno”96. 
Isto, para além de muitas outras rendas, mercês e distinções discriminadas no Tomo X da 
Historia Genealogica da Casa Real Portugueza e que bem reflectem a estima do rei português 
pelo seu sobrinho97. Casou em 1479 com Dª Filipa de Melo, filha do conde de Olivença e 
capitão de Tânger98.

Como é sabido, quando D. João II sobe ao trono, dá início a um combate contra a alta 
aristocracia portuguesa (nomeadamente, os Braganças)99. D. Álvaro de Castro ainda tentou 
uma aproximação a D. João II, ainda que sem sucesso, já que o seu irmão mais velho, o III 
duque de Bragança, foi executado, os bens da família confiscados e a restante família (in-
cluindo D. Álvaro) banida de Portugal, tendo-se exilado em Castela100. D. Álvaro de Castro, 
despojado do seu património e sem meios, instalou-se então na corte dos Reis Católicos, 
onde “o tratarão com publicas demonstrações de estimação, e benignidade”101, sendo que, a 
partir de então, passou a ser referido pelos autores estrangeiros como Dom Álvaro de Portu-
gal102. Em 1484, D. João II autoriza “D. Philippa, mulher de D. Alvaro meu primo, que ella se 
và para o dìto seu marido, para onde quer que estiver fóra destes Regnos”103, o que a senhora fez 
levando os seus filhos. D. Álvaro de Castro recebeu dos Reis Católicos várias mercês, honras 
e distinções, como a alcaidaria-mor de Sevilha, tendo-os servido política e militarmente na 
campanha de Granada.

Com a subida ao trono de D. Manuel, em 1495, a Casa de Bragança foi restaurada, pelo 
que D. Álvaro foi convidado a regressar ao reino, restituindo o “Venturoso” o património 
que lhe tinha sido confiscado por D. João II. De resto, D. Álvaro serviu D. Manuel com 
lealdade em assuntos bastante sensíveis, como as negociações do casamento do Venturoso ou 
a trasladação dos restos mortais de D. João II da Sé de Silves para a o Mosteiro da Batalha. 
D. Álvaro acabou por regressar a Castela, falecendo em Toledo em 4 de Março de 1504104. 
Tal como bem observou António Caetano de Sousa, D. Álvaro acabou “estabelecendo duas 
taõ grandes Casas, huma em Portugal, e outra em Hespanha”105, sendo que entre os seus des-
cendentes encontra-se Dª Isabel de Castro, também conhecida por Isabel Filipa de Portugal, 
condessa de Belalcazar.

Quanto a Isabel Filipa de Portugal, diz-nos António Caetano de Sousa que, quando D. 
João II autorizou a esposa de D. Álvaro a ir ao encontro do seu marido, levou consigo os 
seus filhos, entre os quais “D. Isabel de Castro a primeira na ordem do nascimento entre suas 
irmaas, e taõ favorecida de sua may, que naõ quis largar a sua companhia”106. Já em Castela, a 
rainha Isabel, a Católica, pediu Isabel Filipa de Portugal para sua dama, tratando-a com uma 
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estima que a levou, inclusivamente, a negociar o casamento da sua dama com D. Alonso 
de Sotomayor, IV conde de Belalcazar, senhor das vilas de la Puebla de Alcozar, Belalcazar, 
Hertera, Fuenlabranda, Vilharta, Elechosa, e Los Bodonales107. Do casamento, celebrado 
em 1497, nasceram D. Luiz, D. Antonio e D. Francisco de Sotomayor, sendo que “los dos 
primeiros murieron mozos”108. Foi, portanto, D. Francisco de Sotomayor a transformar-se em 
V conde de Belalcazar com o falecimento do seu pai, D. Alonso.

D. Francisco de Sotomayor:
protector da actividade corsária

no golfo luso-hispano-marroquino

Como anteriormente referimos, foi durante o processo de investigação para a publicação 
Os 500 anos da Fundação de Arenilha que nos deparámos com um documento que chamou 
a nossa atenção e sobre o qual já tivemos oportunidade de escrever noutras publicações109. 
Trata-se da já referida carta de António Leite, capitão de Azamor, ao rei D. João III, datada 
de 10 de Setembro de 1529, e em que o capitão português denuncia as movimentações de 
uma armada do marquês de Ayamonte no porto da praça portuguesa de Mazagão, no Norte 
de África110, e quais as suas intenções na região111. Com efeito, refere o capitão de Azamor 
que duas caravelas e um galeão do marquês de Ayamonte tentaram tomar um navio de Ruão 
ancorado no porto de Mazagão e que aí costumava negociar todos os anos. Note-se, antes de 
mais, que a constituição desta armada revela ser de grande interesse, uma vez que as caravelas 
destacaram-se, desde logo, como os barcos de guerra do séc. XV112, tal como veio a acontecer 
com os galeões, já no séc. XVI113. 

Caravela e galeão representados em gravura de Ceuta de inícios do séc. XVI,
de Georg Braun, publicada no Civitates Orbis Terrarum (1572).

Ora, se tivermos em consideração que o golfo luso-hispano-marroquino assistiu a uma 
intensa actividade de guerra naval entre portugueses, castelhanos, franceses e magrebinos 
nessa década de vinte do séc. XVI114, não será de estranhar que o marquês de Ayamonte 
tenha armado três barcos de guerra para atravessar o Mar das Éguas. Com efeito, foi exac-
tamente nessa década que o corsário Jean Florin115, bem conhecido dos portugueses (já que 

XXVI JORNADAS DE HISTORIA DE AYAMONTE

-99-



costumava dirigir-se a Arzila para “vender alguns navios que de boa guerra aos castelhanos avião 
tomado”116), provocou bastantes estragos na navegação portuguesa e castelhana. Aliás, nesse 
mesmo ano de 1529, a caravela do capitão Lopo Mendes de Vasconcelos, que navegava 
rumo ao Algarve, encontrava-se ao largo de Lepe quando “foy acometida e ferrada de huma 
nao francesa de tanto poder e força”117 que o combate só terminou “com a morte do Capitão 
francez, sendo passado de hum pique pollas virilhas”118. Face à violência que então se vivia no 
golfo luso-hispano-marroquino, parece natural que o marquês de Ayamonte tenha enviado 
ao sul de Marrocos uma frota bem armada. 

Segundo António Leite, os navios do marquês levavam um presente para um dos xerifes, 
com a intenção de estabelecer um acordo comercial no sul de Marrocos, o que iria fragili-
zar os interesses portugueses. Face à situação, o capitão português recomendava que o rei 
português controlasse a navegação comercial nos portos magrebinos, impondo a passagem 
do trato entre europeus e muçulmanos pelas alfândegas portuguesas, o que se traduziria em 
significativos lucros para os cofres da Coroa:

“C Aquy veo ter huua armada do marques de Aiamonte, huum galeam e duas 
caravelas, e pousou no porto de Mazagam; e quiseram tomar húua naoo que estava 
ameorada dentro no porto, a qual era de mercadores de Ruam, que aquy vem cada 
anno tratar comnosquo; e eu nam lh’o consemty, porque estava segura no porto de 
V. A. E soube que aquella armada leva huum presente ao Xarife, sobre comçerto 
que o Marques com elle quer fazer, pêra os de sua terra hirem pesquar seguros ao 
Cabo de Gué, e pêra tratarem com elle na costa. Dou este aviso a V. A. pêra oulhar 
nisso o que cumpre a seu serviço, e também por me parecer grande baxeza tal pesoa 
como o marques de Aiamomte mandar presente sobre tal caso a huum Mouro de 
tam pouqua verdade. E isto lhe ajudara a criar mais soberba, porque ja cre que os 
Christãos lhe sam tributários”119.

Por outras palavras, D. Francisco de Sotomayor procurava atrair a simpatia do 
xerife do Suz120 com a intenção de estabelecer um acordo comercial com os adversários 
directos dos portugueses no sul marroquino. Como é sabido, Castela “comerciaba habitual-
mente con las plazas portuguesas”121, que intermediavam o comércio dos produtos norte-
-africanos com os compradores europeus. Portanto, um acordo comercial entre o marquês 
de Ayamonte e o xerife do Suz, a ser bem-sucedido, seria manifestamente danoso para os 
interesses portugueses, já que os xerifes controlavam os territórios por onde passavam as 
caravanas do tráfico mercantil que percorria o deserto122. Naturalmente que a Ayamonte de 
então se afirmava como povoação de inegável vocação marítima e piscatória. No entanto, a 
intenção do marquês de Ayamonte nas pescarias no Cabo de Gué e no trato com os mou-
ros naquela costa não parece inocente. Refira-se que desde o século XV que os castelhanos 
frequentavam algumas povoações do Cabo de Gué com objectivos comerciais123, princi-
palmente Tamaraque, porto onde podiam ancorar navios e onde havia “grande pescaria de 
pixotas e doutros muitos peixes”124. De resto, a existência de comerciantes castelhanos a residir 
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e a tratar em terras como a já referida Tamaraque, Meça e Taracuco encontra-se atestada pela 
bibliografia contemporânea125. Posteriormente, na transição do séc. XV para o séc. XVI, o 
governador de Tenerife, Alonso de Lugo, tentou estabelecer-se no Cabo de Gué, uma baía 
que servia de porto à rica região do Suz. Duarte Pacheco Pereira, navegador e cosmógrafo do 
séc. XVI, descreve a região do seguinte modo: 

“Santa Cruz, o qual tem a dita angra em que pode pousar qualquer nau gran-
de, em fundo limpo e boa ancoração (…) esta terra é muito fértil de pão, carnes, 
pescados, mel, cera courama e outras muitas mercadorias em que se faz muito pro-
veito; e asi há qui ouro, que os Alarves trazem da Guiné por terra”126.

O cosmógrafo não menciona o comércio de escravos, no entanto, sabemos que na 
vizinha Meça, onde os castelhanos também tentaram construir feitoria, chegavam 
escravos provenientes do Sudão e da Mauritânia127. Apresentada a descrição de Pacheco 
Pereira, torna-se evidente a intenção de Alonso de Lugo: estabelecer-se numa costa africana 
rica em produtos e que tivesse capacidade de ancorar barcos de grande porte. Como atrás 
referimos, a ocupação castelhana foi muito breve, na medida em que a população de Meça, 
vassala do rei de Portugal128, atacou a povoação, derrotando os castelhanos129. Em 1505, com 
a ocupação do espaço pelos portugueses e a construção do castelo de Santa Cruz do Cabo 
de Gué130, a presença militar castelhana ficou confinada à já referida Santa Cruz de la Mar 
Pequeña, onde acabariam por resistir até aos anos vinte do séc. XVI. Dadas as circunstân-
cias, não é de desconsiderar que o marquês de Ayamonte, que nesse ano de 1529 contraiu 
dívida substancial para socorrer Carlos V no assédio de Viena contra os turcos131, estivesse 
interessado nos produtos africanos que a região do Suz oferecia, como o tráfego mercantil 
de escravos132. De facto, defende o historiador marroquino Adnan Mechbal que Santa Cruz 
de la Mar Pequeña funcionava como uma fortaleza costeira que tinha como objectivo apoiar 
as forças conquistadoras nas cavalgadas destinadas à “busca de alimentos y de esclavos para su 
comercio”133. Rumeu de Armas, ainda que não concorde com a ideia de se tratar de uma for-
taleza destinada a lançar operações militares, admite a existência de documentos que atestam 
a compra de escravos na dita fortaleza134. 

Com a perda de Santa Cruz de la Mar Pequeña, os castelhanos viram-se privados deste 
comércio e, como é sabido, os escravos que davam entrada em cidades como Ayamonte, 
nos primeiros anos da Idade Moderna, eram vendidos pelos mercadores portugueses que os 
traziam das entradas realizadas em Marrocos135 e, principalmente, de Angola, Moçambique, 
São Tomé e Cabo Verde136. Como é do conhecimento comum, os mercadores portugueses, 
enquanto intermediários neste negócio, arrecadavam considerável lucro, inflacionando subs-
tancialmente o preço dos escravos quando vendidos em cidades como Ayamonte. Posto isto, 
não parece inverosímil que D. Francisco de Sotomayor tenha procurado reactivar o rentável 
tráfego de escravos com os xerifes do Suz sem que o comércio passasse pelos intermediários 
portugueses. Para além disso, também há que ter em consideração o potencial interesse 
noutro tipo de produtos. Note-se que, já em 1494, um grupo de comerciantes ayamontinos 
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tinha carregado uma caravela com panos, lenços e outras mercadorias, para serem comer-
cializados nos portos de África. Porém, estando a dita caravela em Azamor, então tributária 
de Portugal, foi roubada com todo o seu carregamento por um grupo de homens com uma 
caravela bem artilhada, oriunda de Cádis137. Quer isto dizer que o interesse dos ayamontinos 
no sul de Marrocos era uma realidade que, pelo menos, remontava aos anos em que os Reis 
Católicos se empenharam em estender “el influjo y la acción política de España por las inmen-
sas tierras del Africa Occidental”138.

A verdade é que não sabemos exactamente quais seriam as intenções de D. 
Francisco de Sotomayor no sul de Marrocos. Seja como for, o plano que visava 
estabelecer um acordo comercial com o xeque do Suz acabou por não ser bem-sucedido. 
Era normal que assim fosse. Marraquexe tinha sido ocupada pelo xerife Ahmed al-Araji 
em 1524139 e em 1527, já dominava o Suz, faltando-lhe apenas controlar Tadla. Quer 
isto dizer que aquando da visita da armada do marquês de Ayamonte, em 1529, já os 
xerifes da província do Suz se encontravam amplamente organizados como grupo 
político e religioso dedicado a expulsar os cristãos da costa africana e a unificar o 
território marroquino. Se estes faziam guerra aos infiéis portugueses que ocupavam 
o território, como iam celebrar um acordo comercial com os infiéis castelhanos? Aliás, 
foi tal o ímpeto guerreiro dos xerifes do Suz que o próprio Reino de Fez se viu na 
necessidade de assinar um Tratado de Paz com Portugal, poucos anos depois, em 8 
de Maio de 1538140.

Porém, o acto de pirataria que a armada do marquês de Ayamonte tentou no porto de 
Mazagão não foi caso único. Em Dezembro de 1529, dois meses volvidos sobre a carta do 
capitão António Leite a D. João III, outro documento voltava a denunciar problemas com 
o supracitado marquês: o Traslado do que se deu a Cristóvão de Mendonça que enviou a sua 
Alteza o marquês de Ayamonte sobre o caso do Bregantim. Nesta missiva, o comendador de 
Arenilha141 responsabiliza o marquês pelos danos causados nas barcas dos habitantes desta 
vila, nomeadamente, no referido bergantim, chegando mesmo a mandar “pagar as barcas e 
(…) as perdas que receberam os donos delas e asy o dano que se fez na Arenilha”142 e mandar 
o marquês prender os responsáveis que se encontrassem nas suas terras. Alguns meses de-
pois, em 24 de Maio de 1530 – ano em que Ayamonte contava já com uma população de 
1035 vizinhos143 - D. Francisco de Sotomayor escreveu ao rei D. João III. No documento, 
intitulado pelo Arquivo Nacional da Torre do Tombo como Carta do marquês de Aiamonte 
agradecendo ao rei mandar ouvir e dar crédito ao comendador Cristóvão de Mendonça, o 
marquês esquiva-se das acusações do comendador de Arenilha, referindo a pena que tinha 
em não poder demonstrar a sua vontade em servir o rei português. O nobre castelhano, 
através de um exercício diplomático tão bajulador quão demagógico, argumentava que os 
verdadeiros responsáveis, conhecedores de que o marquês era um verdadeiro servidor de 
D. João III, não ousaram passar pelas suas terras, tendo-se dirigido para San Lucar e para 
Cartaya144. 
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A carta revela ainda um pormenor extremamente interessante: D. Francisco de Soto-
mayor justificava a sua indisponibilidade em explicar-se pessoalmente perante o monar-
ca português alegando “tenerme la emperatriz mi señora ocupado en la guardia desta costa”. 
Como é sabido, a regente do sacro Império Romano-Germânico, entre 1528 e 1533, era a 
imperatriz Isabel de Portugal, “a mulher mais bonita de seu tempo”145, esposa do imperador 
Carlos V, filha do rei D. Manuel e irmã de D. João III. Portanto, podemos depreender que o 
marquês de Ayamonte procurou legitimar as culpas que lhe eram imputadas com as respon-
sabilidades que lhe tinham sido atribuídas pela própria irmã do rei português. Compreen-
de-se assim porque motivo o marquês de Ayamonte, alegadamente incumbido da guarda da 
costa, se aventurava nos mares dos Algarves de Aquém e de Além-mar em busca de saque. 

Seja como for, o descontentamento do monarca português para com D. Francisco de So-
tomayor não se diluiu no pretexto por este invocado. Segundo uma missiva do rei português 
a Henrique de Meneses, embaixador em Roma, e a Álvaro Mendes de Vasconcelos, embai-
xador em Madrid, vemos que D. João III não deu o assunto por encerrado. O descritivo 
deste documento à guarda do Arquivo Nacional da Torre do Tombo refere “os danos come-
tidos pelo marquês de Aiamonte nos mares do Algarve”146, em data não discriminada. Vemos, 
portanto, que o rei português, irritado com o marquês de Ayamonte, que no dizer de alguns 
era “hombre grave y soberbio y cruel”147, dirigiu as suas queixas para o embaixador português 
na corte de Madrid. Aliás, documentos como a Carta do Senhor Rei D. João III dada em 
Lisboa, dirigida á Camara da villa de Mertola, para lhe enviar a inquirição, que se tirou em 
1530, por falsamente se testemunhar em Castella por parte de Ayamonte contra Castro Marim, 
são representativas do clima de tensão então instalado entre o rei português e o marquesado 
de Ayamonte148. 

Considerações finais

Antes de darmos por concluído o presente artigo importa esclarecermos que o tema apre-
sentado não se esgota neste trabalho. De facto, esta explanação sobre a faceta de D. Francisco 
de Sotomayor enquanto protector da actividade corsária no golfo luso-hispano-marroquino 
não pretende ser conclusiva. Muito pelo contrário, pretende sensibilizar os investigadores 
que se têm vindo a debruçar sobre a história do marquesado de Ayamonte, assim como 
outros historiadores, para as potencialidades de um tema extremamente atractivo e de mani-
festa pertinência. Importância, note-se, que não se prende unicamente com o estudo deste 
marquês consorte de Ayamonte e que contribui para a construção da biografia deste in-
divíduo, mas também porque nos permite abordar uma dimensão inédita da História da 
Ayamonte de inícios da Idade Moderna. Na realidade, a dimensão naval de portos como 
o de Ayamonte não se esgota nas pecarias ou no comércio, existindo frequentemente toda 
uma outra dimensão de grande importância antropológica/sociológica que nem sempre é 
devidamente considerada. Esperamos, portanto, que este contributo cumpra o seu objectivo 
e que outros estudos lhe sigam o encalço. Os dados estão lançados.
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